Ofício nº 173/04-GAB.

Londrina, 15 de março de 2004.

A Sua Excelência 

Vereador ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina – PR

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.




Senhor Presidente,




Estamos encaminhando, para apreciação dessa Casa de Leis, projeto de lei que solicita autorização para que o Executivo possa desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras localizada na Fazenda Palhano, com 4.370,68m²,  e autoriza o Executivo a doá-la à  Trevo Serviços Rodoviários S.C. Ltda., sucessora da empresa Terraplenagem Trevo S.C. Ltda. Segue justificativa anexa.




                 Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente projeto de lei, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras localizada na Fazenda Palhano, com 4.370,68m², e autoriza o  Executivo a doá-la à  Trevo Serviços Rodoviários S.C. Ltda., sucessora da empresa Terraplenagem Trevo S.C. Ltda., baseado na Lei nº 9.325/03 que alterou a Lei nº 5.669/93, pelas razões que passamos a aduzir.



O imóvel pretendido à doação refere-se a uma área de 4.370,68m², com todas as benfeitorias existentes, remanescente, destacado do Lote 1-A da Fazenda Palhano de propriedade do Município.


          Através de ofício, datado de 9 de março de 2004 (cópia anexa), a empresa Trevo Serviços Rodoviários S.C. Ltda., sucessora de Terraplenagem Trevo S.C. Ltda.(Alteração do Contrato Social anexa), por seu representante legal, solicita desta municipalidade doação da área de 4.370,68m² e benfeitorias,  para  possibilitar-lhe ampliar seus negócios, aumentando o número de funcionários e,  para isso,  necessita de recursos financeiros junto à rede bancária, para que possa obter capital de giro para aumento de negócios.



Autorizada a doação, a Lei nº 7.934, de 12 de novembro de 1999, que autorizou a permissão de uso, estará automaticamente revogada.

                     A empresa, em tela, vem prestando relevantes serviços de desenvolvimento na cidade, através de importantes empreendimentos. A doação será, sem dúvida, importante para sua expansão. A CODEL, através de parecer, aprova a doação. Documento anexo. 



Não restam dúvidas  que a ampliação pretendida proporcionará ao município importantes benefícios de ordem econômica e social, como geração de novas receitas e empregos. 



Com relação à Lei Federal nº 8.666/93, o S.T.F, em acórdão nº 214, p. 23.801, publicado no Diário da Justiça da União em 10.12.93, referente à Ação de Inconstitucionalidade nº 927-3 (Medida Liminar), suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo”, contida no art. 17, inciso I, letra “b”, da Lei federal supracitada. Portanto,  dispensável a licitação, quando se tratar de doação.



Pelo que pudemos deduzir, a direção da empresa pretende realmente levar a bom termo seu objetivo, motivo pelo qual se justifica a doação do imóvel.



Segue, em anexo,  toda a documentação necessária para a aprovação do projeto.

                   Esperamos que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres vereadores, de forma que o imóvel possa ser doado à aludida empresa, para o atendimento de seu objetivo.













.

Londrina, 15 de março de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº............

OFÍCIO Nº 173/04-GAB., DE 15/3/2004

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras localizada na Fazenda Palhano,  com 4.370,68m², e autoriza o Executivo a doá-la à  Trevo Serviços Rodoviários S.C. Ltda., sucessora da empresa Terraplenagem Trevo S.C. Ltda.

      Londrina, 15 de março de 2004.

      Nedson Luiz Micheleti

 PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.




              PROJETO DE LEI Nº.....

SÚMULA:
Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 4.370,68m², localizada na Fazenda Palhano, e autoriza o Executivo a doá-la à Trevo Serviços Rodoviários S.C Ltda., sucessora da empresa Terraplenagem Trevo S.C. Ltda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º   Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial, uma área de terras com 4.370,68m², com todas as suas benfeitorias, referente Lote 1-0, subdivisão da área de 42.118,61m², do Lote 1-A, remanescente, destacado do Lote 1-A da Fazenda Palhano, de propriedade do Município, assim descrita: “Área de terras de formato irregular, com 4.370,68m², com as seguintes divisas e confrontações: ao Norte, com o  lote 1-M, no rumo SW 88°51’14” NE, com 61,43m; a Leste, com o lote 1-I, no rumo NW 02°19’58” SE, com 70,04m; a Sudeste: com a Rodovia Mábio Gonçalves Palhano, em desenvolvimento de curva de 35,00m e raio de 788,11m; a Sudoeste: com os lotes 1-A rem/1 (parte) e 1-M, nos seguintes rumos e distâncias: SE 43°30’35” NW – 42,80m; SE 03°19’58” NW – 50,00m” (Descrição de acordo com o memorial descritivo nº 160/93-S.O.).

Art. 2º   Fica o Executivo autorizado a doar, por documento hábil,  o imóvel descrito no artigo anterior à Trevo Serviços Rodoviários S.C. Ltda., sucessora da Terraplenagem Trevo S.C. Ltda,  na forma do art. 1º da Lei nº 9.325/03 que acresceu parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.669/93.

Parágrafo único.   O imóvel desafetado por esta lei será destinado à ampliação e ao desenvolvimento da empresa Trevo Serviços Rodoviários S.C Ltda., sucessora de Terraplenagem Trevo S.C. Ltda.

Art. 3º  O imóvel não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização da CODEL, no prazo de dez anos, contados da data da publicação desta lei.

Art. 4º  A donatária deverá cumprir as exigências da Lei Municipal nº 5.669/93.

Art. 5º  A donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no art. 3º da Lei nº 5.669/93.

Art. 6º  As despesas decorrentes da escrituração do imóvel, a que alude esta lei, correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

Art. 7º   O descumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da doação ou a extinção da donatária farão o imóvel reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, as quais, como parte integrante daquele, não darão direito a qualquer indenização.

Art. 8º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as contidas na Lei nº 7.934, de 12 de novembro de 1999.

Londrina,
